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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO A teleconsultoria é uma estratégia de saúde digital que favorece o apoio clínico-assistencial, a qualificação da Atenção 
Primária à Saúde e a regulação do acesso às especialidades no Sistema Único de Saúde (SUS). O objetivo deste estudo é apre-
sentar um modelo avaliativo das teleconsultorias utilizadas no apoio clínico-assistencial e integradas ao fluxo regulatório de 
acesso às especialidades no SUS. Trata-se de pesquisa avaliativa. O modelo avaliativo, composto pelo Modelo Teórico-Lógico 
(MTL) e pela Matriz de Análise e Julgamento (MAJ), foi construído a partir de análise documental e consulta à literatura. Foi 
submetido à validação por oito especialistas em conferência de consenso, seguido de dois testes-piloto, resultando em ajustes de 
redação e incorporação de medidas à matriz. Testes-piloto confirmaram a aplicabilidade da MAJ e subsidiaram o refinamento 
das medidas e a reorganização dos indicadores, culminando em versão final composta por duas dimensões, seis indicadores 
e doze medidas, com parâmetros de julgamento classificados em bom, regular e ruim. O modelo desenvolvido constitui uma 
ferramenta potencial para avaliação da qualidade das respostas às teleconsultorias, podendo subsidiar o monitoramento e a 
qualificação do serviço. Estudos adicionais são necessários para avaliar sua confiabilidade, validade de construto, validade de 
critério e aplicabilidade em diferentes contextos.
PALAVRAS-CHAVE Teleconsultoria. Atenção Primária à Saúde. Qualidade, acesso e avaliação da assistência à saúde. Saúde digital.

ABSTRACT eConsult is a digital health strategy that supports clinical-assistance, strengthens Primary Health Care (PHC), and 
contributes to the regulation of access to specialized care within the Brazilian Unified Health System (SUS). This study aimed 
to present an evaluative model for eConsults used to support clinical care and integrated into the referral regulation process for 
specialized care in the SUS. This is an evaluative study. The model was developed through document analysis, literature review, 
and the construction of a Theoretical-Logical Model and an Analysis and Judgment Matrix. Content validation was conducted 
with eight experts through a consensus conference, followed by two pilot tests. The consensus conference resulted in refinements 
to the measures, while the pilot tests confirmed the applicability of the model and supported the reorganization of its indicators. 
The final version comprised two analytical dimensions, six indicators, and twelve measures, with judgment parameters classified 
as good, regular and bad. The proposed model underwent initial content validation and provides a framework for assessing the 
quality of eConsult responses. Further studies are needed to evaluate its reliability, construct validity, criterion validity, and 
external applicability.
KEYWORDS eConsult. Primary Health Care. Health care quality, access, and evaluation. Digital health.

RESUMEN La teleconsultoría es una estrategia de salud digital que favorece el apoyo clínico-asistencial, la cualificación de la 
Atención Primaria de Salud y la regulación del acceso a especialidades en el Sistema Único de Salud (SUS). El objetivo de este 
estudio es presentar un modelo de evaluación de las teleconsultorías utilizadas como apoyo clínico-asistencial e integradas en el 
flujo regulatorio de acceso a especialidades en el SUS. Se trata de un estudio de evaluación. El modelo de evaluación, compuesto 
por un Modelo Teórico-Lógico (MTL) y una Matriz de Análisis y Juicio (MAJ), se construyó a partir del análisis documental y 
de la consulta de la literatura. Se sometió a validación por ocho expertos mediante una conferencia de consenso, seguida de dos 
pruebas piloto. Las pruebas piloto confirmaron la aplicabilidad de la MAJ y contribuyeron al refinamiento de las medidas y la 
reorganización de los indicadores, dando lugar a una versión final compuesta por dos dimensiones, seis indicadores y doce medidas, 
con parámetros de juicio clasificados como bueno, regular y deficiente. El modelo desarrollado constituye una herramienta potencial 
para evaluar la calidad de las respuestas a las teleconsultorías, pudiendo contribuir al monitoreo y a la cualificación del servicio.
PALABRAS CLAVE Teleconsultoría. Atención Primaria de Salud. Calidad, acceso y evaluación de la atención de salud. Salud digital.
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Introdução

A teleconsultoria consiste em uma interação 
entre profissionais da saúde, mediada por tec-
nologias digitais de informação e comunicação, 
com o propósito de esclarecer dúvidas clínicas, 
apoiar intervenções em saúde e responder a 
questões relacionadas ao processo de trabalho1. 
A Política Nacional de Atenção Especializada 
em Saúde (PNAES)2 recomenda o uso dessa 
estratégia para a integração entre a Atenção 
Primária à Saúde (APS) e as Redes de Atenção 
à Saúde (RAS), promovendo o cuidado com-
partilhado e incluindo o apoio matricial.

No Núcleo de Saúde Digital da Universidade 
Federal de Santa Catarina (NSD UFSC), as tele-
consultorias foram estruturadas para oferecer 
apoio clínico-assistencial aos profissionais de 
saúde, apoio aos processos regulatórios do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e promover a 
educação permanente em saúde3. No apoio à 
regulação do acesso às especialidades ambu-
latoriais do SUS, o NSD UFSC realiza as tele-
consultorias assíncronas de forma integrada e 
pactuada com as centrais de regulação, como 
ocorre com a Secretaria de Estado da Saúde 
de Santa Catarina e diferentes municípios 
parceiros3,4.

É reconhecido o potencial dessa modalidade 
de apoio para ampliar a resolutividade da APS, 
reduzir o tempo de espera para consultas com 
especialistas e qualificar os encaminhamentos 
ao nível secundário5–7. Para alcançar esses 
resultados, o NSD UFSC atua em todas as 
etapas do processo de implantação das tele-
consultorias junto aos municípios, oferecendo 
formação aos teleconsultores, monitorando 
processos e fluxos de trabalho e avaliando in-
dicadores de produção, com foco na qualidade 
das informações prestadas.

A incorporação das teleconsultorias como 
ação estratégica da PNAES2 reforça a ne-
cessidade de qualificar essa estratégia como 
mediadora da relação entre a APS e a atenção 
especializada, favorecendo a coordenação do 
cuidado. A literatura sobre o tema tem abor-
dado os efeitos da teleconsultoria no acesso 

aos serviços de saúde, nos custos assistenciais, 
na qualidade do cuidado e na experiência de 
pacientes e profissionais com relação à sua 
utilização8,9.

No campo da avaliação das teleconsulto-
rias, predominam estudos voltados ao perfil 
temático das solicitações, às características 
dos usuários, ao cumprimento das normativas 
do Ministério da Saúde (MS) e à satisfação 
dos usuários quanto ao uso da estratégia, 
caracterizando-se, majoritariamente, como 
estudos descritivos10–13. Além disso, alguns 
trabalhos avaliativos abordam a efetividade 
dessa estratégia no processo de regulação do 
acesso e na qualificação dos encaminhamentos 
à atenção especializada9,14,15.

Nesse contexto, ainda são escassos os tra-
balhos voltados à avaliação da qualidade das 
respostas fornecidas pelos teleconsultores, 
com ênfase na oferta do apoio clínico assisten-
cial e na educação permanente em saúde aos 
profissionais da APS. Tal lacuna também se 
reflete nos instrumentos de avaliação, os quais 
se concentram na análise individual sobre o 
desempenho do teleconsultor, em caráter de 
auditoria11, ou no uso da teleconsultoria para a 
regulação do acesso às especialidades14,15. Essa 
característica limita a extrapolação da análise 
para conjuntos de teleconsultorias organizados 
em unidades de avaliação, como especialidades 
clínicas ou centrais de regulação responsáveis 
pela elaboração das respostas.

Dessa forma, o presente estudo tem como 
objetivo apresentar um modelo avaliativo das 
teleconsultorias utilizadas no apoio clínico-
-assistencial e integradas ao fluxo regulatório 
de acesso às especialidades ambulatoriais no 
âmbito do SUS.

Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa avaliativa para pro-
posição de um modelo de avaliação, desenvol-
vida durante o período de dezembro de 2023 
e agosto de 2024. O estudo teve como objeto 
o conteúdo das teleconsultorias voltadas ao 



Desenvolvimento e validação de um modelo para avaliação das teleconsultorias no apoio clínico-assistencial e na regulação do acesso às especialidades no SUS

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 50, N. 151, e11140, out-dez 2026 3/16

apoio clínico-assistencial e ao processo regu-
latório de acesso às especialidades no âmbito 
do SUS.

A avaliação consiste na formulação de um 
julgamento sobre uma intervenção ou qual-
quer um de seus componentes, com o objetivo 
de subsidiar processos de tomada de decisão16. 
A pesquisa avaliativa, por sua vez, recorre a 
metodologias científicas para realizar esse jul-
gamento, tomando como base uma pergunta de 
pesquisa que orienta a análise de intervenções 
ou práticas sociais17.

Para o desenvolvimento deste estudo, foram 
realizadas as seguintes etapas: a) construção do 
Modelo Teórico-Lógico (MTL); b) elaboração 
da Matriz de Análise e Julgamento (MAJ); c) 
validação do modelo avaliativo com especia-
listas; e d) teste-piloto.

Construção do Modelo 
Teórico-Lógico

A construção do modelo foi subsidiada por 
análise documental e consulta à literatura 
científica pertinente ao tema, a fim de ampliar 
a compreensão sobre o objeto de estudo e 
identificar elementos conceituais e normati-
vos relacionados à teleconsultoria. As buscas 
foram realizadas, de forma não sistematizada, 
em bases de literatura científica e em fontes 
institucionais de documentos normativos e 
técnicos, utilizando os termos ‘teleconsultoria’ 
e ‘teleconsultoria assíncrona’.

Foram considerados artigos científicos, 
documentos oficiais, normativas, portarias, 
diretrizes técnicas e legislações de âmbito 
nacional e internacional que apresentassem 
contribuições para a compreensão, organiza-
ção ou avaliação da teleconsultoria em saúde. 
O recorte temporal compreendeu o período de 
2011 a 2024. Essa delimitação justifica-se pelo 
fato de que, em 2011, o termo ‘teleconsultoria’ 
passou a constar, pela primeira vez, na legis-
lação brasileira, por ocasião da redefinição e 
ampliação do Programa Telessaúde Brasil18.

Os documentos e publicações identifica-
dos foram analisados quanto aos conceitos, 

finalidades, diretrizes operacionais, parti-
cipantes, processos de trabalho e formas de 
avaliação. Com base nessa análise e no objetivo 
da pesquisa, foi desenvolvido o MTL.

Elaboração da Matriz de Análise e 
Julgamento

A MAJ foi elaborada com base no MTL, na 
consulta à literatura científica e na análise 
documental. É composta por dimensões e in-
dicadores, acrescidos das respectivas medidas 
e dos parâmetros utilizados para emitir o juízo 
de valor.

Para cada medida, foram atribuídos escores 
de 0, 0,5 e 1, correspondendo, respectivamente, 
ao não atendimento, atendimento parcial e 
atendimento integral do parâmetro estabe-
lecido. Para emissão do juízo de valor, foram 
adotados os seguintes pontos de corte: menor 
que 50% da pontuação máxima esperada 
(ruim), entre 50% e 75% da pontuação máxima 
esperada, incluindo esses valores (regular), 
e maior que 75% da pontuação máxima es-
perada (bom). A definição desses escores foi 
justificada por meio de rationales baseados 
nas evidências científicas analisadas.

Validação do modelo avaliativo com 
especialistas

O modelo avaliativo composto pelo MTL e pela 
MAJ foi validado em conferência de consen-
so. A conferência de consenso é uma técnica 
mista com preenchimento de instrumentos 
de forma individual e discussão em grupo. Ela 
concilia a possibilidade de discussão aberta e 
a preservação do anonimato e permite uma 
logística viável19.

Foram considerados elegíveis especialistas 
com doutorado ou experiência mínima de 2 
anos em saúde digital, telessaúde ou avaliação 
em saúde. Também foram consideradas a pro-
dução científica na área e a participação em 
projetos ou serviços relacionados ao tema. A 
seleção foi realizada com base na expertise, na 
atuação reconhecida e na análise do Currículo 
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Lattes dos participantes, todos vinculados à 
UFSC e ao NSD UFSC.

O convite, enviado por e‑mail em julho de 
2024, incluía o MTL previamente elaborado 
e a MAJ, contendo a descrição das dimensões, 
os indicadores e as medidas propostas, além 
do termo de consentimento livre e esclarecido. 
Esses materiais foram disponibilizados em 
uma planilha (Microsoft Excel®), por meio 
da qual os especialistas tiveram 20 dias para 
avaliar e manifestar sua concordância total, 
parcial ou discordância com relação a todos 
os itens do modelo. 

Nos casos em que a concordância foi parcial 
ou houve discordância, os participantes foram 
orientados a registrar suas justificativas e/ou 
sugerir alterações no texto. Posteriormente, as 
contribuições dos especialistas foram inseridas 
em documento único, e esses foram convidados 
a participar de reunião presencial, realizada 
em agosto de 2024, na qual foram validadas 
as sugestões indicadas.

Definiu-se que o modelo seria considerado 
validado quando obtivesse aprovação de, no 
mínimo, 90% dos itens avaliados.

Teste-piloto

Após a validação do modelo avaliativo, foram 
realizados dois testes-piloto com teleconsul-
torias extraídas do banco de dados do NSD 
UFSC. As análises foram conduzidas por 
dois avaliadores, ambos com formação em 
Medicina de Família e Comunidade e pre-
viamente treinados. Os testes tiveram como 
objetivo analisar a pertinência, a clareza 
dos aspectos avaliados e a sensibilidade do 
modelo avaliativo, bem como identificar a 
necessidade de ajustes nos parâmetros de 
julgamento.

No primeiro teste-piloto, a matriz foi 
aplicada a 15 teleconsultorias selecionadas 
aleatoriamente de uma mesma especialidade 
clínica (Endocrinologia), respondidas por, 
no mínimo, dois teleconsultores distintos. Os 
avaliadores acessaram as teleconsultorias na 
plataforma STT (Sistema de Telemedicina e 

Telessaúde), utilizando perfil específico para 
avaliação denominado ‘auditor’. A matriz 
foi operacionalizada em planilha eletrônica 
(Microsoft Excel®), na qual foram registra-
das as observações referentes à aplicação 
do instrumento. As teleconsultorias foram 
avaliadas de forma independente, sendo, 
posteriormente, analisada a concordância 
entre os avaliadores por meio de um en-
contro presencial. As observações registra-
das durante o primeiro teste subsidiaram a 
revisão da redação das medidas, dos parâ-
metros de julgamento e das orientações para 
aplicação da matriz.

O segundo teste-piloto foi realizado após 
a incorporação das modificações decorren-
tes da primeira aplicação. Foram avaliadas 
outras 15 teleconsultorias, selecionadas 
aleatoriamente e com características se-
melhantes às da amostra do primeiro teste, 
mantendo-se a participação de dois avalia-
dores independentes. Essa etapa teve como 
objetivo verificar a adequação das alterações 
implementadas e identificar eventuais di-
ficuldades remanescentes na aplicação da 
matriz, contribuindo para o refinamento da 
versão final do modelo avaliativo.

Preceitos éticos

O presente estudo é parte do projeto ‘Avaliação 
dos Serviços de Saúde Digital ofertados pelo 
Núcleo de Telessaúde da Universidade Federal 
de Santa Catarina no Sistema Único de Saúde’, 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas 
com Seres Humanos da Universidade Federal 
de Santa Catarina (CEPSH/UFSC), sob o 
Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética – CAAE nº 78382924.3.0000.0121 e 
Parecer nº 6.776.907/2024, cumprindo, assim, 
os aspectos éticos conforme as Resoluções nº 
466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS). Para preservar o anonimato 
dos participantes da etapa de consenso, foi uti-
lizado o código E (de especialista), seguido de 
número em ordem cronológica das respostas 
ao documento (exemplo: E1, E2 etc.). 
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Resultados

O MTL representa e descreve as etapas, os 
atores envolvidos em cada etapa e os resultados 
esperados da teleconsultoria, considerando seus 
principais objetivos: apoio clínico-assistencial, 
apoio e qualificação do processo regulatório e 
educação permanente em saúde (figura 1). O 
processo se inicia quando o usuário do SUS 
procura atendimento na APS, e o profissional 
de saúde identifica a necessidade de apoio por 

meio da teleconsultoria. Essa necessidade pode 
decorrer de uma demanda espontânea ou para 
subsidiar encaminhamento à atenção especia-
lizada, em fluxos pactuados com a central de 
regulação ambulatorial.

A solicitação de teleconsultoria é realiza-
da e, na sequência, regulada de forma auto-
matizada pelo STT, ou manualmente, pelo 
telerregulador. Nessa etapa, a solicitação é 
encaminhada ao teleconsultor especialista na 
área correspondente.

Figura 1. Modelo Teórico-Lógico da teleconsultoria

Fonte: elaboração própria.

O teleconsultor, vinculado à central de re-
gulação parceira, ao NSD UFSC ou a serviços 
contratados/conveniados, elabora a resposta 
da teleconsultoria no prazo de até 72 horas1. 
Esse prazo pode variar conforme a pactuação 
estabelecida para cada fluxo de atendimen-
to. Após o recebimento da teleconsultoria 
respondida, o profissional solicitante deve 
analisar as orientações fornecidas pelo tele-
consultor para dar continuidade ao manejo 
do caso. Além disso, o sistema possibilita ao 
solicitante informar seu grau de satisfação 
com a resposta recebida.

O STT disponibiliza perfis de acesso espe-
cíficos para reguladores e gestores municipais 
e/ou estaduais que atuam no SUS. O regulador 
do SUS acessa o STT para visualizar a resposta 

da teleconsultoria e comparar as informações 
com o encaminhamento realizado no sistema 
de regulação local. De forma transversal a 
todas as etapas, o fluxo de teleconsultoria é 
monitorado e avaliado pelo gestor responsável 
e pela equipe do NSD UFSC.

Como resultados esperados da telecon-
sultoria, destacam-se: o apoio à tomada de 
decisão pelos profissionais da APS; o aumento 
da resolutividade desse nível de atenção; a 
redução de encaminhamentos desnecessários; 
a qualificação dos encaminhamentos à atenção 
especializada (sendo realizadas a classificação 
de risco, orientações de manejo prévio à con-
sulta presencial com o especialista e a solici-
tação de exames); e a corresponsabilização do 
cuidado entre a APS e a atenção especializada.
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A MAJ é composta por duas dimensões: 
condições para o apoio clínico-assistencial e 
qualificação da atenção à saúde. As dimensões 

foram organizadas em 6 indicadores e 12 
medidas (quadro 1).

Quadro 1. Resumo da matriz de análise e julgamento, após conferência de consenso e testes-piloto (versão final)

Dimensão Indicadores Medidas

Condições para 
o apoio clínico-
-assistencial

IND 1 – Adequação da estrutura 
e linguagem utilizada na respos-
ta da teleconsultoria

M1 – Os campos do formulário de resposta das teleconsultorias foram 
preenchidos adequadamente?

M2 – A linguagem está adequada ao profissional solicitante?

IND 2 – Oferta de apoio clínico-
-assistencial

M3 – A resposta oferece condições para o manejo clínico assistencial de 
forma completa com foco à dúvida principal e orientada à ação (o que 
fazer)?

M4 – A resposta orienta intervenções de forma individualizada (e não 
genérica) que podem ser aplicadas em casos similares?

IND 3 – Justificativa e coerência 
no encaminhamento

M5 – Ao indicar as orientações de manejo prévio ao encaminhamento 
ao especialista, ou de manejo na APS, explica como e justifica a conduta 
necessária (como e por que realizar a conduta)?

M6 – O campo fechado de Orientação específica (encaminhamento ao 
especialista/manejo na APS) confere com a resposta aberta?

Qualificação 
da atenção à 
saúde

IND 4 – Compreensão do papel 
da APS

M7 – O teleconsultor sugeriu medida(s) de prevenção?

M8 – A orientação do teleconsultor está alinhada com os atributos da 
APS?

IND 5 – Incentivo à Educação 
Permanente em Saúde e cuida-
do multidisciplinar

M9 – A resposta da teleconsultoria oferece informações complementa-
res relacionadas ao tema?

M10 – Incentiva a responsabilização do solicitante sobre o caso em 
parceria com sua equipe?

IND 6 – Conduta apoiada em 
evidência científica

M11 – São ofertadas referências bibliográficas, acessíveis para consulta?

M12 – A resposta está apoiada em documentos e referências validadas?

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

IND = indicador; M = medida.

A dimensão ‘condições para o apoio clínico-
-assistencial’ considerou elementos impor-
tantes para que a resposta à teleconsultoria 
oferecesse condições para o solicitante execu-
tar o manejo clínico de forma segura e correta 
para o caso. Também foi evidenciado o papel 
da APS na coordenação do cuidado no âmbito 
das RAS, integrando a ação de diferentes pro-
fissionais20, bem como elementos que propor-
cionam a facilitação do processo de regulação 
e acesso à consulta especializada em tempo 

oportuno21–23. Assim, nessa dimensão, contem-
plaram-se três indicadores: 1) Adequação da 
estrutura e da linguagem utilizada na resposta 
da teleconsultoria; 2) Oferta de apoio clínico-
-assistencial; e 3) Justificativa e coerência no 
encaminhamento.

O primeiro indicador busca avaliar se a 
resposta da teleconsultoria apresenta uma 
estrutura adequada, com todos os campos de-
vidamente preenchidos e utilizando linguagem 
clara e compatível com o perfil do profissional 
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solicitante. No segundo indicador, busca-se 
assegurar que as informações transmitidas 
sejam compreensíveis, completas e adaptadas 
às especificidades do caso apresentado, ofere-
cendo orientações objetivas sobre o que deve 
ser realizado na condução clínica.

 O terceiro indicador avalia se a telecon-
sultoria fornece subsídios suficientes para 
que o profissional solicitante compreenda 
não apenas o que deve ser feito, mas, também, 
como e por que determinada conduta é reco-
mendada. Essa conduta possibilita o manejo 
clínico de forma segura, fundamentada e as-
sertiva, independentemente da orientação do 
teleconsultor pela condução do caso na APS 
ou pelo encaminhamento para outro nível 
de atenção. Além disso, verifica-se a coerên-
cia entre a orientação registrada no campo 
estruturado referente ao manejo do caso e 
as recomendações apresentadas no texto da 
resposta aberta.

A dimensão ‘qualificação da atenção à 
saúde’ foi construída com base no entendi-
mento da educação permanente em saúde, 
compreendida como um processo formativo a 
partir de situações-problema concretas viven-
ciadas no cotidiano dos serviços da APS. Ao 
promover a reflexão crítica sobre os processos 
de trabalho e as relações estabelecidas nesse 
contexto, a educação permanente em saúde 
favorece a construção de estratégias para o 
enfrentamento dos problemas de saúde que 
sejam pertinentes à prática profissional e às 
necessidades do território24,25.

Essa dimensão agrupa outros três indica-
dores: 4) Compreensão do papel da APS; 5) 
Incentivo à Educação Permanente em Saúde e 
cuidado multidisciplinar; e 6) Conduta apoiada 
em evidência científica.

O quarto indicador avalia se a resposta da 
teleconsultoria reforça o papel da APS como 
porta de entrada preferencial e coordenadora 
do cuidado no sistema de saúde, reconhecendo 
sua capacidade de responder às necessidades 

de saúde por meio de ações de promoção, pre-
venção, tratamento e recuperação. Além disso, 
verifica-se se a teleconsultoria orienta o pro-
fissional sobre as intervenções que podem ser 
realizadas no âmbito da APS, mesmo quando 
houver indicação de encaminhamento para 
a atenção especializada, fortalecendo seus 
atributos e sua capacidade resolutiva.

O quinto indicador avalia se a telecon-
sultoria incorpora elementos de Educação 
Permanente em Saúde. Para isso, analisa se a 
resposta amplia o conhecimento do profissio-
nal solicitante a partir do caso apresentado, 
estimulando a reflexão crítica sobre a prática 
e sua aplicação ao contexto local. Também 
verifica se as orientações favorecem a tomada 
de decisão compartilhada com a equipe da 
APS e incentivam o cuidado interdisciplinar 
e multiprofissional.

Por fim, o sexto indicador verifica se as 
orientações fornecidas estão fundamentadas 
em evidências científicas disponíveis para 
consulta posterior. Além disso, avalia se as 
recomendações são compatíveis com as di-
retrizes e os protocolos vigentes no âmbito 
do SUS e da APS.

Com relação à validação do modelo avaliati-
vo, foram convidados oito especialistas, todos 
os quais aceitaram participar do consenso. 
Desses, dois eram da área de saúde pública e 
seis da área de avaliação em saúde, todos com 
experiência em saúde digital.

A versão preliminar da matriz foi composta 
por duas dimensões, seis subdimensões, onze 
indicadores e onze medidas (quadro 2). Após 
a conferência de consenso, nove indicadores 
e cinco medidas permaneceram inalteradas, 
enquanto foram realizadas nove alterações de 
redação, sendo duas nos indicadores e sete nas 
medidas. Nenhum componente do modelo foi 
excluído, apenas duas medidas foram incor-
poradas, totalizando treza medidas na versão 
final (quadro 3).



Machado PMO, Petrolini RS, Araújo MF, Ávila MYB, Amadigi FR, Colussi CF, Lacerda JT, Boing AF, Calvo MCM

8/16 SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 50, N. 151, e11140, out-dez 2026

Quadro 2. Resumo da matriz de análise e julgamento utilizada na conferência de consenso

Dimensão Subdimensão Indicadores Medidas

Condições 
para o apoio 
clínico-assis-
tencial

Estrutura da 
resposta

IND 1 – Adequação do preenchimento 
de todos os campos da teleconsultoria

M1 – Os campos do formulário de resposta 
foram preenchidos adequadamente?

IND 2 – Adequação da linguagem utili-
zada para resposta aos profissionais

M2 – A linguagem está adequada ao profis-
sional solicitante?

Apoio clínico-
-assistencial

IND 3 – Objetividade e atendimento  à 
dúvida principal

M3 – A resposta é objetiva e contempla toda 
a pergunta principal?

IND 4 – Direcionamento de interven-
ções sob responsabilidade da APS

M4 – A resposta orienta intervenções na 
APS?

Condições para o 
manejo

IND 5 – Oferta de informações sufi-
cientes para serem executadas pelo 
solicitante

M5 – Quando orienta o manejo do caso 
clínico, seja orientando conduta na APS ou 
sugestão de encaminhamento, orienta a  
conduta necessária?

IND 6 – Coerência do encaminhamen-
to segundo a especialidade

M6 – O campo fechado de Orientação espe-
cífica (encaminhamento ao especialista/ma-
nejo na APS) confere com a resposta aberta?

Qualificação 
da atenção à 
saúde

Potencial da APS 
para o cuidado 
integral

IND 7 – Incentivo às ações de pre-
venção

M7 – A oportunidade de prevenção foi apro-
veitada?

IND 8 – Compreensão do papel da APS M8 – Demonstra compreender o papel da 
APS?

Educação Perma-
nente

IND 9 – Presença de elementos para 
Educação Permanente em Saúde.

M9 – A resposta da teleconsultoria oferece 
informações complementares relacionadas 
ao caso clínico?

IND 10 – Incentivo ao cuidado multi-
profissional

M10 – Incentiva a responsabilização do 
solicitante sobre o caso em parceria com sua 
equipe?

Conduta apoiada 
em evidência 
científica

IND 11 – Indicação de referência dispo-
níveis para consulta

M11 – São ofertadas referências bibliográficas, 
acessíveis para consulta?

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

IND = indicador; M = medida.

Quadro 3. Resumo da matriz de análise e julgamento, após validação pelos especialistas na conferência de consenso

Dimensão Subdimensão Indicadores Medidas

Condições 
para o 
apoio 
clínico-as-
sistencial

Estrutura da res-
posta

IND 1 – Adequação do preenchi-
mento de todos os campos da 
teleconsultoria

M1 – Os campos do formulário de resposta das 
teleconsultorias foram todos preenchidos.

M2 – Os campos do formulário de resposta foram 
preenchidos adequadamente.

IND 2 – Adequação da lingua-
gem utilizada para resposta aos 
profissionais

M3 – A linguagem está adequada ao profissional 
solicitante.

Apoio clínico-
-assistencial

 IND 3 – Atendimento à dúvida 
principal

M4 – A resposta atende à pergunta principal?

M5 – A resposta atende à pergunta do solicitante de 
forma didática.

IND 4 – Direcionamento de 
intervenções sob responsabilida-
de da APS

M6 – A resposta orienta intervenções na APS?
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Quadro 3. Resumo da matriz de análise e julgamento, após validação pelos especialistas na conferência de consenso

Dimensão Subdimensão Indicadores Medidas

Condições para o 
manejo

IND 5 – Oferta de informações 
suficientes para a conduta ser 
executada pelo solicitante

M7 – Quando orienta o manejo do caso clínico, seja 
na APS ou para encaminhamento, orienta a conduta 
necessária?

IND 6 – Coerência do encami-
nhamento segundo a especia-
lidade

M8 – O campo fechado de ‘Orientação específica’ 
(encaminhamento ao especialista ou manejo na APS) 
confere com a resposta aberta?

Qualifi-
cação da 
atenção à 
saúde

Potencial da APS 
para o cuidado 
integral

IND 7 – Incentivo às ações de 
prevenção

M9 – O teleconsultor sugeriu alguma medida de 
prevenção.

IND 8 – Compreensão do papel 
da APS

M10 – O teleconsultor demonstra compreender o 
papel da APS?

Educação Perma-
nente

IND 9 – Presença de elementos 
para Educação Permanente em 
Saúde

M11 – A resposta da teleconsultoria oferece informa-
ções complementares relacionadas ao caso clínico.

IND 10 – Incentivo ao cuidado 
multiprofissional

M12 – A resposta incentiva a responsabilização 
do solicitante sobre o caso em parceria com a sua 
equipe?

Conduta apoiada 
em evidência cien-
tífica

IND 11 – Indicação de referências 
disponíveis para consulta

M13 – São ofertadas referências bibliográficas, acessí-
veis para consulta?

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

IND = indicador; M = medida.

As principais contribuições dos especialis-
tas serão destacadas a seguir.

Inicialmente, o indicador 1, ‘Adequação do 
preenchimento de todos os campos da tele-
consultoria’, apresentava apenas a medida M1 
– ‘Os campos do formulário de resposta foram 
preenchidos adequadamente?’. De acordo com 
o especialista: 

[...] aqui estão sendo avaliadas duas coisas ao 
mesmo tempo: preenchimento dos campos e 
adequação desse preenchimento. Sugestão, duas 
medidas: uma de adequação e outra se os principais 
campos foram preenchidos (E1).

A sugestão foi aceita pelos pesquisadores, 
totalizando duas medidas nesse indicador.

Ainda sobre essa medida, dois especialistas 
questionaram sobre a pontuação, haja vista o 
rationale indicar que a resposta estaria adequa-
da se todos os campos, ou os principais campos, 
do formulário de resposta estivessem pre-
enchidos. Os questionamentos foram: “como 

chegar à pontuação final se alguns campos 
possuem informações repetidas e outros não?” 
(E1); e “A medida será absoluta? Tudo ade-
quado (sim), alguma coisa inadequada (não)?” 
(E2). O rationale e os parâmetros, então, foram 
ajustados, para deixar claro que apenas será 
pontuado como ‘bom’ se todos os campos do 
formulário da resposta estiverem adequada-
mente preenchidos. O intuito é responder de 
forma direta à pergunta, com informações 
complementares que orientem o manejo, evi-
tando informações repetidas e utilizando os 
campos complementares e anexos quando 
necessário.

Sobre o indicador 3, ‘Atendimento à dúvida 
principal’, a sugestão de adequação foi similar 
ao primeiro caso. A medida M3 – ‘A resposta 
é objetiva e contempla toda a pergunta prin-
cipal?’ apresentava o seguinte rationale: ‘A 
pergunta principal foi adequadamente res-
pondida quando apresenta completude de 
informações de forma didática e contempla 
o foco principal’. Os comentários apontaram 
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para a duplicação de critérios e padroniza-
ção dos termos empregados: “dois critérios 
ao mesmo tempo: objetividade e se contempla 
a pergunta principal. Como fica a pontuação?” 
(E1); e “Duas medidas: é objetiva? Atende à 
dúvida principal?” (E2); e outro:

Na medida, usou se a resposta é objetiva, no ra-
tionale da medida, completude de informações 
de forma didática. São coisas diferentes. Precisa 
padronizar os termos e deixar claro o que será 
avaliado (E3).

Os pesquisadores concordaram com os 
apontamentos, detalhando o indicador 3 em 
duas medidas, as quais tiveram a redação 
ajustada. Os ajustes realizados incentivaram 
o aporte de informações suficientes para o 
apoio clínico-assistencial para o caso espe-
cífico da teleconsultoria, ou casos similares, 
com explicação clara e didática ao solicitante, 
fomentando a educação permanente em saúde.

O indicador 7, Incentivo às ações de pre-
venção, apresentava a medida M7 – ‘A opor-
tunidade de prevenção foi aproveitada?’. Foi 
sugerido que o nome da medida fosse substi-
tuído por: “O teleconsultor sugeriu alguma(s) 
medida(s) de prevenção?” (E1), pois, da forma 
como estava escrito, poderia gerar outra 
interpretação. A sugestão foi acatada pelos 
pesquisadores.

Por fim, na oficina presencial, com a parti-
cipação de todos os especialistas convidados, 
foi apresentada a versão ajustada da MAJ. As 
discussões pautaram a clareza conceitual dos 
indicadores e das medidas, a aplicabilidade 
do instrumento no cotidiano dos serviços de 
saúde, bem como a importância de garantir a 
coerência entre os objetivos da teleconsultoria 
e os critérios adotados para sua avaliação.

Durante a oficina, reforçou-se a necessi-
dade de que a matriz auxilie na avaliação da 
qualidade técnica das respostas emitidas e 
sirva como ferramenta formativa, orientan-
do os teleconsultores quanto aos aspectos 
essenciais que devem ser contemplados na 
elaboração das respostas, tais como: foco na 

dúvida apresentada, linguagem acessível ao 
profissional da ponta, proposição de condutas 
baseadas em evidência científica, e estímulo 
à autonomia da APS no cuidado.

Os resultados dos testes-piloto demonstra-
ram a aplicabilidade da MAJ para a avaliação 
das teleconsultorias. Além de confirmar sua 
viabilidade de uso, essa etapa contribuiu para 
o refinamento das medidas, o aperfeiçoamento 
dos parâmetros de julgamento e a consolidação 
da versão final do modelo avaliativo. A MAJ 
completa está disponibilizada em material 
suplementar.

As modificações concentraram-se na 
redação das medidas e na reorganização dos 
indicadores, visando a tornar o processo avalia-
tivo mais fluido e consistente. As divergências 
entre os avaliadores ocorreram, principalmen-
te, nas subdimensões, evidenciando diferentes 
interpretações quanto aos seus limites con-
ceituais e à baixa sensibilidade desses com-
ponentes para representar os construtos que 
se pretendia mensurar. 

Diante disso, optou-se por suprimir as sub-
dimensões, incorporando seus conteúdos aos 
indicadores e simplificando a estrutura da 
matriz, sem comprometer sua capacidade 
analítica. Com isso, a versão final do modelo 
passou a ser composta por duas dimensões, seis 
indicadores e doze medidas. Cada indicador 
passou a contemplar duas medidas, proporcio-
nando maior equilíbrio entre os componentes 
do modelo (quadro 1).

 Entre as principais alterações, destaca-se 
a unificação dos indicadores relacionados à 
estrutura da resposta e à adequação da lin-
guagem em um único indicador, denominado 
‘Adequação da estrutura e linguagem utilizada 
na resposta da teleconsultoria’, e suas respec-
tivas medidas. Embora, após a conferência de 
consenso, as medidas referentes ao preen-
chimento adequado dos campos de resposta 
tenham sido mantidas como componentes 
distintos, a aplicação da matriz nos testes-
-piloto evidenciou elevada complementari-
dade entre elas. Dessa forma, optou-se por 
reuni-las, novamente, em um único indicador, 
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adicionando a medida sobre a linguagem ade-
quada ao solicitante, tornando a estrutura da 
matriz mais parcimoniosa e facilitando sua 
aplicação pelos avaliadores.

Também foi realizada a integração dos 
indicadores referentes ao ‘atendimento da 
dúvida principal’ e ao ‘direcionamento de in-
tervenções sob responsabilidade da APS’ em 
um único indicador, denominado ‘Oferta de 
apoio clínico-assistencial’. De forma seme-
lhante, os indicadores de ‘Condições para o 
manejo’ e ‘Coerência do encaminhamento’ 
foram reorganizados em um único indica-
dor, denominado ‘Justificativa e coerência no 
encaminhamento’.

Na dimensão ‘Qualificação da atenção à 
saúde’, os indicadores também foram reor-
ganizados, reunindo os aspectos de preven-
ção e compreensão do papel da APS em um 
único indicador. ‘Presença de elementos para 
Educação Permanente em Saúde’ e ‘Incentivo 
ao cuidado multiprofissional’ também foram 
agrupados em um único indicador. Por fim, 
o indicador ‘Conduta apoiada em evidência 
científica’ foi ampliado, com a inclusão de 
uma medida que avalia se as orientações estão 
fundamentadas em documentos e referências 
científicas validadas, fortalecendo a avaliação 
da qualidade técnico-científica das respostas 
das teleconsultorias no contexto do SUS. 

Discussão

O modelo avaliativo proposto neste estudo, 
fundamentado no MTL da teleconsultoria e 
operacionalizado por meio de matriz estru-
turada em duas dimensões analíticas, busca 
ampliar o potencial dessa tecnologia como 
estratégia de qualificação do cuidado na APS. 

A MAJ desenvolvida propõe-se a avaliar se a 
teleconsultoria apresenta condições favoráveis 
para apoiar o manejo clínico dos casos na APS 
e o seu potencial para a Educação Permanente 
em Saúde, desde que a resposta atenda aos 
critérios propostos na matriz. Compreende-se 
o papel da APS como coordenadora do cuidado 

na RAS, responsável por gerir o percurso as-
sistencial do paciente e integrar as informa-
ções e as ações desenvolvidas pelos diferentes 
níveis de atenção e profissionais envolvidos 
no cuidado26–28. Dessa forma, procurou-se 
ressaltar na matriz a importância da articula-
ção entre os pontos da RAS e o fortalecimento 
do primeiro nível de atenção, para garantir 
o acesso e a continuidade do cuidado20,27,28.

A dimensão condições para o apoio clínico-
-assistencial é central para avaliar o potencial 
de resolução da teleconsultoria29. Diferentes 
estudos apontam que as teleconsultorias são 
motivadas por dúvidas sobre solicitação de 
exames, opções de tratamento e classifica-
ção de risco para encaminhamento ao espe-
cialista30,31. Assim, a clareza e a completude 
das respostas, a orientação clínica segura e 
a integração multiprofissional nas condutas 
sugeridas foram aspectos considerados na 
avaliação.

Além disso, ao contemplar aspectos como 
o uso de linguagem acessível e a adequação 
da conduta às possibilidades de intervenção 
na APS, a análise evidencia a relevância da 
teleconsultoria como um dispositivo técnico 
e como ferramenta formativa e de qualifica-
ção do trabalho dos profissionais, o que se 
alinha aos princípios da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde24,30,32,33. A 
segunda dimensão da matriz, qualificação da 
atenção à saúde, destaca esse caráter educati-
vo, ao valorizar a incorporação de evidências 
científicas e a promoção da autonomia clínica 
no cotidiano da prática profissional.

O indicador sobre o apoio clínico-assisten-
cial reflete a necessidade de que a resposta à 
teleconsultoria seja efetiva na resolução de 
problemas apresentados pelos profissionais 
solicitantes. Além de considerar as parti-
cularidades do caso, a resposta deve evitar 
recomendações genéricas e fornecer orien-
tações aplicáveis a situações semelhantes, 
quando pertinente. Esse indicador reforça a 
lógica da resolutividade na APS e dialoga com 
estudos, como Silveira et al.22 e Katz et al.21 e 
Zhang et al.29, que apontam a importância de 
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instrumentos de apoio à decisão clínica que 
considerem as especificidades locais e a capa-
cidade de resposta da APS, em contextos reais.

A construção dos parâmetros de julgamento 
(bom, regular e ruim) contribuiu para uma 
avaliação qualitativa e quantificável, permitin-
do subsidiar estratégias de monitoramento e 
melhoria contínua do serviço de saúde digital. 
O processo de validação da MAJ e os testes-
-piloto permitiram evidenciar a importância da 
participação de especialistas para a construção 
coletiva de instrumentos avaliativos no campo 
da saúde digital. As contribuições recebidas 
qualificaram o instrumento ao torná-lo mais 
aderente à realidade dos serviços e às neces-
sidades dos profissionais que atuam na APS.

A validação reforçou o caráter formativo 
da avaliação ao estabelecer parâmetros que, 
além de mensurarem a qualidade da resposta, 
orientam os teleconsultores quanto às carac-
terísticas desejáveis da comunicação clínico-
-assistencial no ambiente digital. Esse aspecto 
é relevante no contexto da saúde digital, pois 
a mediação tecnológica exige maior atenção 
à clareza, objetividade e aplicabilidade das 
informações prestadas34.

A oficina presencial destacou o potencial 
da matriz como ferramenta de apoio à gestão, 
capaz de subsidiar processos de monitoramen-
to e qualificação contínua das teleconsultorias. 
Ao adotar dimensões relacionadas ao apoio 
clínico-assistencial, à educação permanente 
e à incorporação de evidências científicas, a 
MAJ fortalece o papel da teleconsultoria como 
uma estratégia de fortalecimento da APS, cor-
roborando o enfrentamento das desigualdades 
no acesso ao cuidado especializado35.

Os ajustes realizados a partir do diálogo 
com os especialistas apontam para a impor-
tância de construir instrumentos avaliati-
vos de forma colaborativa, respeitando a 
diversidade de experiências e saberes dos 
envolvidos. Essa perspectiva está alinhada 
à valorização da educação permanente e da 
cogestão no SUS, contribuindo para o forta-
lecimento das redes de atenção e da coorde-
nação do cuidado20,28.

Apesar dos avanços obtidos, este estudo 
apresenta limitações, destacando-se a escassez 
de pesquisas que avaliem a teleconsultoria com 
foco na qualidade das respostas e na adequação 
aos objetivos propostos. A literatura dispo-
nível concentra-se, em sua maioria, no perfil 
temático das solicitações, nas características 
dos usuários, no cumprimento de normativas 
do Ministério da Saúde e na satisfação dos 
profissionais, havendo poucas investigações 
sobre a capacidade das respostas em apoiar 
o manejo clínico e qualificar a atenção8–10. 
Soma-se a isso a ausência de padronização 
nacional dos campos de resposta, o que gera 
heterogeneidade nos registros e dificulta análi-
ses comparativas, evidenciando a necessidade 
de diretrizes uniformes para a qualificação e 
avaliação contínua do serviço no SUS.

Apesar das limitações, os resultados ofere-
cem contribuições para a gestão e a formação 
em saúde, destacando a importância de ins-
trumentos que favoreçam o acompanhamento 
sistemático da qualidade das respostas das 
teleconsultorias. A adoção de um MTL arti-
culado a uma MAJ permite a identificação de 
fragilidades no processo e intervenções geren-
ciais e pedagógicas para o aprimoramento do 
serviço. Nesse sentido, o acompanhamento dos 
indicadores pode subsidiar ações de educa-
ção permanente, identificar necessidades de 
formação dos teleconsultores e ajustar fluxos 
operacionais em parceria com as centrais de 
regulação e os gestores locais.

No plano das implicações para as políticas 
públicas, abordar a teleconsultoria reforça a 
relevância da saúde digital como estratégia 
de apoio clínico e de fortalecimento da APS, 
especialmente em contextos marcados pela 
escassez de especialistas e pela dificuldade 
de acesso a serviços ambulatoriais de média 
complexidade. Para tanto, é fundamental ga-
rantir investimentos em infraestrutura tecno-
lógica, formação de profissionais e integração 
das ações com os sistemas de regulação e 
gestão do cuidado, de modo a consolidar a 
saúde digital como política estruturante no 
âmbito do SUS.
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Conclusões

O presente estudo desenvolveu e submeteu 
à validação inicial um modelo avaliativo para 
análise qualitativa das respostas às teleconsul-
torias na APS. O modelo contempla elementos 
relacionados ao apoio clínico-assistencial e à 
Educação Permanente em Saúde, e constitui uma 
ferramenta potencial para o monitoramento da 
qualidade das respostas, subsidiando a identifi-
cação de aspectos passíveis de aprimoramento e 
o aperfeiçoamento contínuo do serviço.

Além disso, o modelo possibilita a avaliação 
individual das teleconsultorias ou de um con-
junto delas, podendo ser aplicado por especia-
lidade, central de regulação ou teleconsultor. 
Essa abordagem favorece a identificação de 
potencialidades e oportunidades de melhoria 
em diferentes contextos de atuação. O moni-
toramento sistemático das teleconsultorias, 
utilizando a categorização proposta, fornece 
informações que podem subsidiar a articulação 
entre o Núcleo de Saúde Digital da UFSC e 
as centrais de regulação parceiras, a fim de 
qualificar essa estratégia.

Embora os resultados desta pesquisa 
forneçam evidências iniciais de validade de 
conteúdo do modelo, novas investigações 
são necessárias para ampliar seu processo 
de validação. Recomenda-se a realização 
de estudos que avaliem sua confiabilidade, 
validade de construto, validade de critério e 
validação externa, bem como sua aplicação 
em diferentes contextos e sua relação com 

desfechos assistenciais, como os encaminha-
mentos potencialmente evitáveis. Também 
se faz necessário avançar na automatização 
desse processo, de modo que a avaliação ocorra 
em tempo oportuno e seus resultados sejam 
disponibilizados em painéis de monitoramen-
to, ampliando seu potencial de utilização na 
gestão e na qualificação das teleconsultorias.
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